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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES
CÍVEIS.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
APOSENTADORIA  COM  PEDIDO
SUBSIDIÁRIO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  48  DESTE
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.    GRATIFICAÇÃO
DE  ATIVIDADES  ESPECIAIS.  NATUREZA
PROPTER  LABOREM.  VERBA  DEVIDA  AOS
SERVIDORES  QUE  EFETIVAMENTE
ESTEJAM  NO  DESEMPENHO  DA  FUNÇÃO
DO  CARGO  EM  RELAÇÃO  AO  QUAL
INSTITUÍDO  O  INCENTIVO  DE
DESEMPENHO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
ADQUIRIDO  À  INCORPORAÇÃO  DA
VANTAGEM.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INCIDÊNCIA  DE  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS.   RESTITUIÇÃO
DEVIDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA
EM  FACE  DA  FAZENDA.  INCIDÊNCIA  DA
NORMA DO  ART.  1º-F DA LEI  Nº  9.494/1997
COM A REDAÇÃO  DADA PELO  ART.  5º  DA
LEI  Nº  11.960/2009.  OBSERVÂNCIA  DA
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DAS ADI's 4.357
e  4.425.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  REXAME
OFICIAL E  DOS  APELOS  DA INSTITUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  E  DA  PARTE  AUTORA.
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DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DO
ESTADO DA PARAÍBA.

- Tratando-se o presente feito de  ação revisional de
benefício de aposentadoria cumulado com pedido de
repetição  de  valores  descontados  indevidamente  a
título  de  contribuição  previdenciária,  resta
configurada  a  legitimidade  do  Ente  Federado  para
figurar no polo passivo da demanda, nos termos da
Súmula nº 48, deste Tribunal de Justiça, editada por
força da decisão prolatada nos autos do Incidente de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº.2000730-
32.2013.815.0000.

– Os  benefícios  de  caráter  propter  laborem
apenas são devidos a servidores que se encontram em
atividade.  Pela  própria  logicidade  da  causa  que  dá
origem  à  vantagem  especial,  qual  seja  o  exercício
denominada  “gratificação  de  atividades  especiais”,
não faz sentido algum que seja  a  rubrica declarada
como  uma  vantagem  a  ser  definitivamente
incorporada ao vencimento do servidor.

– Os valores percebidos sob a rubrica do art. 57
da  Lei  Complementar  nº  58/2003,  não  possuem
habitualidade  e  caráter  remuneratório,  porquanto
decorrem de  atividades  e  circunstâncias  especiais  e
temporárias, não devendo, portanto, incidir no cálculo
das  contribuições  previdenciárias  devidas.  Destarte,
constatada  a  dedução indevida,  a  condenação à  sua
restituição, respeitado o prazo prescricional, é medida
que se impõe.

– A Suprema Corte decidiu,  em modulação dos
efeitos da inconstitucionalidade declarada, que: “fica
mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR),
nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,
até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em
precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e
(ii)  os  precatórios  tributários  deverão  observar  os
mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
corrige seus créditos tributários” (Questão de Ordem
nas ADI's 4.357 e 4.425).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
em dar  provimento parcial  ao Reexame Oficial,  aos  apelos da autora e  da
PBPREV – Paraíba Previdência. Ato contínuo, acorda em negar provimento ao
recurso do Estado da Paraíba, tudo nos termos do voto do relator, unânime.
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Tratam-se de  Apelaçõs Cíveis interpostas por  Alaide Galino
da Silva, PBPREV – Paraíba Previdência e pelo Estado da Paraíba  contra
sentença (fls. 74/76) proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Bayeux
que,  nos  autos  da  “Ação  Ordinária  de  Aposentadoria  Voluntária  por
Idade”  ajuizada pela primeira  apelante em face  do segundo e do terceiro
recorrentes, julgou procedente o pedido autoral de revisão de benefício com o
pagamento das diferenças retroativos.

Na peça de ingresso (fls. 02/09), a autora relata que é servidora
pública aposentada no cargo de Auxiliar de Serviços, do Estado da Paraíba,
com lotação na Secretaria de Educação e Cultura. Seguindo a narrativa,  aduz
que lhe foi concedida, em 19/01/2012, aposentadoria voluntária por idade com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, tendo a PBPREV realizado
o correspondente cálculo e atribuído o valor de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e
dois reais). 

Sustenta que o cálculo correto deveria ser feito considerando a
média aritmética das maiores verbas, incluindo-se, assim, o valor referente à
Gratificação  de  Atividades  Especiais,  prevista  no  art.  57,  inc.  VII  da  LC
58/2003, omitida pela autarquia previdenciária. Afirma que a não integração
da verba se deu sob a justificativa de tratar-se de parcela de caráter  propter
laborem,  contudo  a  rubrica,  em  sua  tese,  possui  natureza  permanente
porquanto  foi  percebida  por  mais  de  treze  anos  ininterruptos,  além de  ter
incidido sobre ela contribuição previdenciária.

Pugnou, por fim, pela incorporação da gratificação de atividade
especial aos seus vencimentos e, consequentemente, pela revisão do montante
pago  a  título  de  proventos  com  o  pagamento  retroativo  das  diferenças
apuradas. Pleiteou, subsidiariamente, o pagamento dos valores descontados a
título  de  contribuição  previdenciária  que  incidiram  sobre  a  rubrica
retromencionada.

Juntou procuração e documentos (fls. 10/60).

Citados os promovidos, apenas o Estado da Paraíba apresentou
contestação (fls. 66/68), em que arguiu sua ilegitimidade passiva, requerendo
sua exclusão da lide.

Réplica Impugnatória (fls. 72/73).

Em seguida, o magistrado de piso, rejeitando a preliminar de
ilegitimidade arguida pelo Estado, no mérito, julgou procedentes os pedidos,
nos seguintes termos:

“Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie  julgo
procedente o pedido e faço com base no art. 269, I,
do CPC c/c art. 191 da Lei Complementar Estadual
58/2003  para  condenar  os  suplicados  a  revisar  o
benefício de aposentadoria voluntária por idade da
promovente,  a  fim de  que  haja  a incorporação da
gratificação prevista  no  art.  57,  Inciso  VII  da  LC
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58/2003, no salário de contribuição da demandante
e,  em  seguida,  refeito  o  cálculo  do  valor  dos
proventos observado o disposto na Lei 10.887/2004.
Condeno, ainda, a PBPREV a pagar o retroativo das
diferenças  encontradas  entre  o  valor  atualmente
pago e o valor devido, com correção monetária da
data  de  vencimento  e  juros  pelos  índices  de  juros
aplicados à caderneta de poupança estes a partir da
citação”.

Irresignada quanto aos termos da fixação dos juros de mora e da
correção  monetária  firmados  no  decisum combatido, a autora interpôs
Recurso Apelatório (fls. 79/80), em cujas razões requer a reforma da sentença
apenas nesse ponto, para que  “o valor das parcelas vencidas seja corrigido
com base no que foi definido pelo STF nos autos da ADI 4357-DF e ADI
4425-DF, sendo aplicado índice oficial de remuneração básica da caderneta
de  poupança  (TR)  até  25.03.2015,  data  após  a  qual  os  valores  devidos
deverão ser corrigidos pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E), por ser medida de direito e de justiça”.

A  PBPREV,  igualmente  inconformada  com  a  sentença,
atravessou Apelação (fls.  82/87),  alegando que a  gratificação de atividades
especiais apenas não foi integrada aos proventos de inatividade por se tratar de
vantagem  propter  laborem,  concedida apenas  aos  servidores  em atividade,
possuindo  caráter  transitório.  Assim,  defende  a  impossibilidade  de
incorporação da referida verba à base de cálculo do benefício da recorrente e,
consequentemente,  ser  indevido  o  pagamento  de  valores  retroativos  a  ela
relacionados. Pugna, por fim, pela reforma da sentença para que os pedidos
sejam julgados improcedentes.

O  Estado da Paraíba também aviou Recurso Apelatório (fls.
96/98v) e,  repisando suas alegações contestatórias, arguiu sua ilegitimidade
passiva, pugnando por sua exclusão da lide.

Contrarrazões apresentadas pela autora (fls. 96/98v).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não emitiu
parecer de mérito (fls. 103) por entender ausente qualquer interesse público
que tornasse necessária a sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade dos presentes
recursos, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
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Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC)  –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos os  requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Ressalta-se, por oportuno, o teor do enunciado 311 do  Fórum
Permanente  de  Processualistas  Civis (FPPC),  que  se  aplica  ao  caso  de
Remessa Necessária, in verbis:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação
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em  cartório  ou  disponibilização  nos  autos
eletrônicos da sentença, de modo que a limitação de
seu cabimento no CPC não prejudica os  reexames
estabelecidos  no  regime  do  art.  475  do  CPC  de
1973”. 

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento  deverá  regular  os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço da
Remessa  Necessária  e  das  Apelações  interpostas,  passando  à  sua  análise
conjunta, em razão da indissociabilidade de seus fundamentos. 

Como  relatado,  pretende  a  autora  obter  a  incorporação  da
vantagem intitulada  “Gratificação  de  Atividades  Especiais”,  instituída  pelo
Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  Civis  do  Estado  da  Paraíba  (Lei
Complementar Estadual nº 39/1985), para fins de modificação nas bases de
cálculo  de  seus  proventos  de  inatividade.  Subsidiariamente,  pleiteia  a
demandante  a  repetição  dos  valores  recolhidos  indevidamente  a  título  de
contribuição previdenciária que incidiram sobre a referida rubrica.

- Da legitimidade passiva do Estado da Paraíba

O Estado da Paraíba argui a sua ilegitimidade passiva, sob o
fundamento de ser de responsabilidade exclusiva da autarquia previdenciária a
restituição de verbas indevidamente recolhidas, bem como questões de revisão
do benefício de aposentadoria. Em que pesem suas alegações, tal matéria não
requer maiores ilações, já que plenamente pacificada no âmbito deste Tribunal
de Justiça.

Nos termos da Súmula nº 48, desta e. Corte, editada por força
da  decisão  prolatada  nos  autos  do  Incidente  de  Uniformização  de
Jurisprudência  nº.2000730-32.2013.815.0000,  “o  Estado  da  Paraíba  e  os
Municípios,  conforme  o  caso,  e  as  autarquias  responsáveis  pelo
gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, têm legitimidade passiva
quanto à obrigação de restituição de contribuição previdenciária recolhida
por servidor público ativo ou inativo e por pensionista”.

Assim,  tratando-se o  presente  feito  de  ação  revisional  de
benefício  de  aposentadoria  cumulado  com pedido  de  repetição de  valores
descontados  indevidamente  a  título  de  contribuição  previdenciária,  resta
evidenciada a legitimidade do ente federado para figurar no polo passivo da
demanda, razão pela qual REJEITO a preliminar invocada.

- Do mérito

Primordialmente,  cumpre  esclarecer  que,  com a  alteração  da
sistemática  de  cálculo  dos  proventos  da  aposentadoria,  decorrentes  da  Lei
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10.887/2004,  não  cabe  mais  falar  em  “verbas  remuneratórias  que  não
comporão a aposentadoria”.

 Isto  porque,  segundo  o  art.  1º  da  mencionada  norma,  no
cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  ocupantes  de  cargo
efetivo,  será  considerada  a  média  aritmética  simples das  maiores
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos
regimes  de  previdência  a  que  esteve  vinculado,  correspondentes  a  80%
(oitenta por cento) de todo o período contributivo, desde a competência julho
de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência.

Desta  forma,  há  que  se  perquirir  quais  seriam  as  parcelas
salariais idôneas a sofrer a incidência de contribuição previdenciária.

 Ao tratar do tema, a Constituição do Estado da Paraíba, em seu
art. 203, dispõe que:

“Art. 12 -  Além do disposto no art. 34, o regime de
previdência  dos  servidores  públicos  do  Estado
observará,  no que couber,  os  requisitos  e  critérios
fixados para o regime geral de previdência social.”

No tocante ao regime geral de previdência social, disciplinado
no  art.  201  da  Constituição  Federal,  há  expressa  previsão  de  que  serão
incorporados ao salário, para efeito de contribuição previdenciária, os ganhos
habituais  do  empregado,  como  reza  o  §11  do  referido  dispositivo
constitucional, que passamos a transcrever:

“§11.  Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a
qualquer título, serão incorporados ao salário para
efeito de contribuição previdenciária e consequente
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da
lei.” (grifo nosso).

Desta  forma,  todas  as  verbas remuneratórias  que  consistirem
em ganhos habituais do servidor público, deverão ser levadas em conta para os
cálculos de sua aposentadoria.

- Do   pedido de revisão do benefício de aposentadoria  

Compulsando os autos, verifica-se que à autora foi concedido
benefício  de  aposentadoria  voluntária  por  idade,  em  19/01/2012,  com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, conforme disposto no art.
40, § 1º, inc. III, alínea “b”, da CF,  com redação dada pela EC nº 41/03,   c/c o
art. 1º, da Lei nº 10.887/2004 (fls. 52). 

Observa-se  ainda,  consoante  parecer  jurídico  emitido  pela
autarquia previdenciária (fls. 48), que para o cálculo do valor do benefício foi
considerada  a  média  aritmética  simples  das  maiores  remunerações  da
promovente,  excluída  a  gratificação  prevista  pelo  art.  57,  VII,  da  Lei
Complementar Estadual nº 39/1985, sob o argumento de tratar-se de verba de
natureza propter laborem. 
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Em sua tese, a demandante sustenta fazer jus à incorporação da
vantagem  discutida,  e,  por  consequência,  à  revisão  de  seu  benefício  de
aposentadoria, por considerar a natureza da verba como de caráter permanente,
afirmando ter incidido sobre ela descontos previdenciários.

Inicialmente,  cumpre  pontificar  que  a  “Gratificação  de
Atividades Especiais” discutida foi instituída pela Lei Complementar Estadual
nº 39/1985 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado da Paraíba),
que  expressa  e  claramente  condiciona  a  percepção da  referida  vantagem à
permanência do funcionário,  ou grupo de funcionários  públicos,  ao efetivo
exercício  de  atividades  excedentes  às  atribuições  de  seu  cargo  pela
participação em comissões, grupos ou equipes de trabalho constituídos através
de atos do Governador do Estado.

Eis  o  teor  das normas extraídas da  Lei  Complementar
suprarreferenciada, pertinentes à rubrica em discussão:

“Artigo  196  –  Gratificações  são  vantagens
pecuniárias  concedidas  a  funcionário  pelo
desempenho  de  suas  atribuições  em  situações
especiais,  relativamente  ao  cargo,  à  natureza  do
serviço, ou ao ambiente de trabalho”;

“Artigo 213 – A gratificação de atividades especiais
poderá  ser  concedida  a  funcionário,  ou  grupo  de
funcionários,  pelo  desempenho  de  atividades
especiais ou excedentes às atribuições de seu cargo
pela participação em comissões, grupos ou equipes
de  trabalho  constituídos  através  de  atos  do
Governador do Estado”.

A matéria regulamentada pelas normas transcritas permanecem
em vigor, porém, estando regulada pelos arts. 57, inciso VII e 67, ambos da
Lei  Complementar  nº  58/2003  que,  atualmente,  dispõe  sobre  o  Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba.

Pois bem, não é preciso realizar grande esforço de interpretação
para verificar  que a  gratificação cuja implementação se pleiteia  não tem o
condão  de  ser  incorporada  aos  proventos  de  inatividade,  ainda  que  se
considere o período de tempo em que foi percebida pela demandante. 

Com efeito, benefícios de tal natureza são devidos a servidores
que  se  encontram em atividade,  consoante  o  posicionamento  firmado pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em demandas semelhantes à do
presente encarte processual, consoante se infere dos seguintes arestos:

“RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  ESPECIAL.
CEPES.  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº
39/85.  INCORPORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
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VANTAGEM DE NATUREZA PROPTER LABOREM.
1.  A gratificação especial criada sob a égide da Lei
Complementar  Estadual  n.º  39/85,  concedida  em
virtude de serviço prestado nos Centros Paraibanos
de Educação Solidária (CEPES),  por ter natureza
propter laborem e ser devida aos professores apenas
enquanto estiverem atuando nas atividades especiais
estabelecidas no âmbito dos CEPES, não pode ser
incorporada  aos  proventos  da  impetrante.  2.
Recurso ordinário improvido” (STJ, RMS 21.670/PB,
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 29/03/2010) - grifo nosso;

“ADMINISTRATIVO.  PROFESSORES.
VENCIMENTOS.  INCORPORAÇÃO.
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADES  ESPECIAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  Impossibilidade  de  se
incorporar  aos  vencimentos  dos  autores,  a
Gratificação de Atividades Especiais, criada pela Lei
Complementar  Estadual  nº  39/85,  pois,  pela  sua
própria natureza propter laborem, é devida apenas
aos  professores  enquanto  estiverem  prestando
serviços junto ao CEPES – Centros Paraibanos de
Educação  Solidária.  Precedentes.  Recurso
desprovido”  (STJ,  RMS  19.398/PB,  Rel.  Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 01/07/2005) -  grifo
nosso.

Ora, se o legislador, imbuído da intenção de incentivar a efetiva
produtividade  de seu  funcionário público,  estabelece uma gratificação para
aqueles servidores que permanecem no exercício da função especial, revela-se
incompatível com a própria mens legis interpretar que, pela mera situação de
contributividade incidente sobre a vantagem, seja agraciado com o incentivo.

Ademais, a não integração às bases de cálculo para incidência
de contribuição previdenciária de parcelas de caráter indenizatório ou que não
sejam incorporáveis à remuneração para fins de aposentadoria, é entendimento
pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, consoante se infere do julgado a
seguir colacionado:

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO
FAZER  C/C  COBRANÇA  -  INCIDÊNCIA  DA
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE   FÉRIAS,  E
GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM.
IMPOSSIBILIDADE  -  ENTENDIMENTO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Tributário.
Imposto de  renda sobre  a parcela do adicional  de
férias. Impossibilidade. Agravo Improvido.
1- A orientação do Tribunal é no sentido de que as
contribuições previdenciárias não podem incidir em
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parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a
remuneração do servidor”(STF - AI 712880 AgR/MG
- Rel. Min. Ricardo Lewandowski - Primeira Turma -
26/05/2009)

Assim,  pela  própria  logicidade  da  causa  que  dá  origem  à
vantagem especial, qual seja a condição resolutiva expressa de permanência
no efetivo exercício de atividades especiais ou excedentes às atribuições de
seu  cargo  pela  participação  em comissões,  grupos  ou  equipes  de  trabalho
constituídos através de atos do Governador do Estado, não faz sentido algum
que seja a gratificação declarada como uma vantagem a ser definitivamente
incorporada ao vencimento da servidora, de forma que a improcedência do
pedido autoral, neste ponto, é medida que se impõe.

- Do pedido de repetição de indébito

Quanto ao pedido de repetição dos valores descontados a título
de  contribuição  previdenciária  sobre  a  gratificação  ora  em  discussão,
considerando  sua  natureza  propter  laborem  e  a  impossibilidade  de  sua
incorporação  aos  proventos  de  aposentadoria,  conforma  explanado
anteriormente,  entendo assistir razão à promovente neste ponto, pelas razões
que passo a explanar.

In casu, a autora comprova a efetiva incidência de contribuição
previdenciária sobre a  Gratificação de Atividades Especiais, prevista no art.
57,  inc.  VII  da  LC  58/2003,  consoante  se  infere  da  ficha  financeira
colacionada pela autora às fls.  45/47, emitida pela Secretaria de Estado do
Desenvolvimento  Humano  (Fundação  Comunitária  –  FAC),  na  qual  está
expressamente consignado que “o desconto previdenciário da Gratificação de
Atividades  Especiais  –  GAE,  teve  a sua exigibilidade,  nesta  Fundação,  a
partir de outubro do ano de 1999”.

Urge pontuar, ainda, que julgados desta Corte têm decidido ser
indevido  o  desconto  de  contribuição  previdenciária  sobre  as  gratificações
previstas  no  art.  57,  inc.  VII  da  LC  58/2003,  referente  a  gratificação  de
atividades  especiais,  dada  a  natureza  transitória  e  o  caráter  propter
laborem.

Ilustrativamente, colaciono os seguintes precedentes:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE
PARCELAS  PERCEBIDAS  POR  POLICIAL
MILITAR.  AÇÃO  PROPOSTA  EM  FACE  DA
PBPREV¿PARAÍBA PREVIDÊNCIA E DO ESTADO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS  PARA
DETERMINAR A SUSPENSÃO DOS DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  E  DETERMINAR  A
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE
DESCONTADOS A TÍTULO  DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  APELO  DO  ESTADO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DO
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ESTADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N.º 48 E 49
DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  VERBA  DE
CARÁTER  INDENIZATÓRIO.  NÃO  INCIDÊNCIA
DE  DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  DESPROVIMENTO.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELO  DA PBPREV.
ALEGADA  LEGALIDADE  DOS  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  AS  PARCELAS  QUE
COMPÕEM  A  REMUNERAÇÃO  DO  AUTOR,
ALICERÇADA NA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
SOLIDARIEDADE  CONTRIBUTIVA.
ILEGALIDADE  DOS  DESCONTOS.
PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS
DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA REMESSA
NECESSÁRIA E  DO  APELO  DA PBPREV.  1.  "O
Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso,
e as autarquias responsáveis pelo gerenciamento do
Regime  Próprio  de  Previdência,  têm  legitimidade
passiva  quanto  à  obrigação  de  restituição  de
contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor
público ativo ou inativo e por pensionista" (Súmula
n.º  48,  do  TJPB).  2.  "O  Estado  da  Paraíba  e  os
Municípios,  conforme  o  caso,  têm  legitimidade
conforme  o  caso,  têm  legitimidade  passiva
exclusiva  quanto  à  obrigação  de  não  fazer  de
abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição
previdenciária do servidor em atividade” (Súmula
n.º 49, do TJPB) 3. A partir do julgamento da Pet
7296 (Min. Eliana Calmon, DJ de 28/10/09), a 1ª
Seção adotou o entendimento de que é ilegítima a
exigência de contribuição previdenciária sobre a
parcela  de  1/3  acrescida  à  remuneração  do
servidor público por ocasião do gozo de férias.”
(AR  3.974/DF,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
09/06/2010, DJe 18/06/2010). 4. “A orientação do
Supremo  Tribunal  é  a  de  que  as  contribuições
previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas
indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a
remuneração  do  servidor”  (STF,  AI  712880
AgR/MG,  Primeira  Turma,  Relator  Ministro
Ricardo  Lewandowski,  julgado  em  26/05/2009,
publicado no D Je-113, divulg, 18/06/2009, pub.
19/06/2009).
5.  Julgados  desta  Corte  têm  decidido  ser
indevido  o  desconto  de  contribuição
previdenciária nas gratificações previstas no art.
57,  inc.  VII  da  LC  58/2003,  referente  a
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atividades  especiais  (TEMP;  POG.PM;  PM
VAR;  EXTR-PM),  a  gratificação  de
insalubridade  e  especial  operacional,  de
atividades  especiais  temporárias,  dada  a
natureza transitória e o caráter  propter laborem
e também com relação ao plantão extra PM por
ser um adicional pelo serviço extraordinário.
(TJPB,  Acórdão/Decisão  do  Processo  nº
00011886020148152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira, j. em 15/03/2016) - grifo nosso;

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO
Remessa  Oficial  e  Apelações  Cíveis.  "Ação  de
repetição  de  indébito  previdenciário"  .  Pedido  de
devolução dos  descontos  previdenciários  reputados
indevidos. Terço de férias, Grat. Do art. 57, VII da
Lei  nº  58/03  (POG.PM,  EXTR.PM,  EXT.  PRES,
PM.VAR,,  PRESS.  PM,  GPB.  PM,  GMB.PM,
GMG.PM, GPE.PM, COI.PM, PQG.PM, OP. VTR),
Grat.  De  função,  Gratificação  de  Atividades
Especiais  Temporárias,  Gratificação  especial
Operacional,  Gratificação  de  Magistério,  Etapa
Escalonada, Plantão Extra-MP e bolsa desempenho.
Sentença  parcialmente  procedente.  Irresignação.
Terço de férias - Comprovação de não incidência de
descontos  a  partir  do  exercício  de  2010.  Grat.  de
função,  grat.  de  magistério,  bolsa  desempenho,
auxílio alimentação, e Gratificações do art. 57, VII
da  Lei  58/03  (EXTR.PM,  GPB.  PM,  GMB.PM,
GMG.PM, GPE.PM, COI.PM, PQG.PM, OP. VTR).
Não  comprovação  da  percepção  dessas  verbas.
Etapa  de  alimentação  destacado,  Plantão  Extra,
Grat. do 57, VII, da LC nº 58/2003 (Gratificação de
Atividades Especiais-TEMP. e POG.PM, PM.VAR.,
EXTRA  PRES.  PM,  PRESS.PM),  Gratificação
especial  Operacional.  Verba  de  caráter
indenizatório.  Não  incidência  de  contribuição
previdenciária.  Reforma  parcial  da  sentença.
Desprovimento ao recurso do Estado da Paraíba e
Provimento  parcial  ao  reexame  necessário  e  a
apelação  cível  da  PBPREV.  A  contribuição
previdenciária sobre 1/3 de férias e gratificações que
não  integram  os  proventos  da  aposentadoria  é
expressamente  excluída  pela  legislação  que
regulamenta  a  matéria  no  âmbito  do  Estado  da
Paraíba, a teor do art. 13, § 3º, da Lei nº 9.939/2012
e  do  art.  4º,  §1º  da  Lei  Federal  nº  10.887/04.
Estando  as  verbas  reclamadas  relacionadas  na
legislação  como  isentas,  não  devem  sofrer  a
incidência  da  contribuição”  (TJPB,
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Acórdão/Decisão  do  Processo  nº
00217338820138152001,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator Des Abraham Lincoln da C. Ramos, j.
em 08/03/2016) - grifo nosso.

Destarte,  a  procedência  do  pedido  de  reconhecimento  da
ilegalidade da incidência de descontos previdenciários sobre a gratificação de
atividades especiais percebida pela autora, com a consequente condenação dos
promovidos à restituição dos valores indevidamente deduzidos, é medida que
se impõe.

- Dos Juros e Correção Monetária

Quanto à aplicação de juros e correção monetária em face da
Fazenda Pública, verifica-se que a decisão do juiz singular merece reforma.
Isso  porque  a situação  em  análise  se  enquadra  no  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997 –  com redação conferida  pela  Lei  nº  11.960/2009,  devendo-se,
pois, observar os índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.

Observe-se, ainda, que a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir,
ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua  vigência,
consoante  entendimento  jurisprudencial  do  Tribunal  da  Cidadania,  abaixo
transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso,  em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
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3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a) percentual  de 1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.  (...)”  (STJ/EDcl nos Edcl nos Edcl no
AgRg  no  REsp  957810/RS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.
Moura Ribeiro, j. em 17/09/2013) - grifo nosso.

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal  Federal  do  art.1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a aplicação do índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige
seus créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma: a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei
n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5% ao  mês  a  partir  de
25/03/2015.

- Conclusão

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos, conhecida a Remessa Necessária e os Recursos Apelatórios,  DOU
PROVIMENTO PARCIAL AO REEXAME OFICIAL, AO APELO DA
AUTORA E  DA PBPREV  –  Paraíba  Previdência  para,  reformando  a
Sentença:  a)  julgar  improcedente  o  pedido  de  revisão  do  benefício  de
aposentadoria  da  autora;  b)  julgar  procedente  o  pedido  de  repetição  dos
valores  indevidamente  descontados  a  título  de  contribuição  previdenciária
sobre a  Gratificação de Atividades Especiais, prevista no art. 57, inc. VII da
LC  58/2003,  percebida  pela  autora,  respeitado  o  prazo  prescricional;  c)
modificar  a aplicação de juros e correção monetária,  devendo-se observar a
incidência  dos  índices  de  correção  e  juros  da  caderneta  de  poupança  até
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25/03/2015, incidindo, após tal data, o índice de correção pelo IPCA-E e os
juros de mora de 0,5% ao mês. Ato contínuo, NEGO PROVIMENTO ao
recurso interposto pelo Estado da Paraíba.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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